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DECRETO N" 10 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022.

- Dispõe como med.ida saoitâria d.e caráter
exeepcioral, *obre a obrigatoriedade de
comprovação da vacinação contra
COVID-l9rp*ta o ingresso ê permanêucia
ao interior dos ôrgãos ê entidades d.a

Âdministração Direta e ladireta do Poder
Execrrtivo do Muaieípio de Tereziaha, e úã
outras prorridências.

O EXSIO. SR. PREFEITO MATHEUS EMÍDIO DE BARROS CAI,AI'O DO

MÍIHICÍPIO DE TERTZI§§Iâ, no uso de suas atribuiçÕes legais, que lhe

sáo conferidas pelas Constituições Federal e Estadual, bem como da Lei

Orgálica Municipal,

CONSIDERANDO que a Organizaçâo Mundial da Saude OMS

classificou? em 1i de março de 2O2A, a doenÇa causada pelo Novo

Corona vÍrus - denominado SARS-CoV- 2 - como uma panriemia;

CONSIDERANDO o teor da Lei iiecierai n" 13 .97912020 que dispÕe sobre

as medidas para enfrentamento da emergência de saúde publica de

importância internacional decorrente rlo Corona r,írus (COVID-19);

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas mais rígidas de

prevenção, de controle de riscos e de danos a sai-tde publica, a fim de

conter a disseminação dâs ttovas variantes do coÍ'ona vírus {COVID- 19i

no âmbito do Município de TtrREZIl'Íi{A/Ptr;

CONSIDERANDO o vertiginoso aumento de casos positivos para a
COVID -19 em TtrREZINHA/Ptr.

CONSIDEBANDO as disposições do Decreto Estadual no 52.050 ,de22
de lrro de 2021, eüe mantem a declaração de situaçáo anormal,
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caracterizada corno "Estado de Calamirlade Pirblica", no âmbito do

estado de Pernambuco, em r,,irtude da emergência de saúde pública cle

importância internacional decorrente do coronavírus, ate 31 de março

de 2A22;

CONSIDERÂNDO as dispctsiçÕes do Decreto Municipal n" '29 f '2A21 que

trrantém a Declaraçáo de Situaçáo Anonnal, Cai acterizada como "Estado

De Calarniclade Publica" no Arnbito clo MunÍcipio de Terezinha, em

Virtude da Emergência de Saude Publica de knportância Internacional
Decorrente do Coronar ír'us.

CONSIDER^6,NDO a necessidade de adequar as medidas de

enfrentamento a COViD

- 19, a fim de mitigar a disseminação c1o coronavírus no município de

TERtrZINHA/ PE;

CONSIDERANDO, ainda, que a saude e direito de todos e dever do

Estadrt, na fortna do art. i96 da Constituição da Republica l;ederativa

do Brasil de i9BB;

CONSIDERANDO, por tim, o disposto 11o Decreto Estadual n" 51.864,
de 30 de novembro 2o2i (D.o.E. 0\.L2.2o27), cuja ementa"Estabelece

a obigatoriedade da comprouaccto de uacjn.ctÇõ,o contrs o COVID-19, para

ingresso e perrnonência nos órgaos e erttidades clcL Ad.ministraç(to Direta

e Indireta do Poder Executiuo do Estadn de Pernambuco"

DECRETA:

Art. 1"" Permanece obrigatório o uso de mascaras em ambientes
publicos e privados, ern todo território cio município de Terezirtha.

§ 1o - A mascarâ deve esta corretamente posicionada, cobrindct

teonanzeaboca.
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AÍt. 2". trstabelece como obrigatório a apresentaçáo e comprovaÇáo da

vacinâÇáü contra a COViD- 19, para o ingi'esso e perixanência no interior
dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder

Executivo do Munlcípio de Terezinlna.

§ 1' - A comprovaçáo de r.acinação, disposta no cciT:ut, podera ocorrer

por meio do Comprovante de Vacinação Oficial expedido peia piataforma

cio Sistema Unico de Saude {Conecte SUS} ou por outro meio

comprobatôrio, corno caderneta on cartãorie vacinaçáo, emitido peia

Secretaria Estadual de Saude, pela Secretaria Municipalde Saude or-r

por outro órgáo governalrerital, nacional ou estrangeiro, com registro

da aplicaçáo das vacinas, conforme calendario estabelecido pela

respectiva Secretaria Estadual da Saude.

§ 2' - Para fins do disposto neste Decreto, entende-se por esquema

vacinal cot-npletoa cotnilioi-açáo da irnunizaçáo de acordo com a seguinte

faixa etaria:

l- Com 02 (duas) doses, para pessoas com até 54 (cinquenta e quatro)

anos de idade;

ll - Com dose de reforço, para pessoas com idade igual ou superior a
55 (cinquentae cinco) aros.

Art. 3". Para assegurar o culnprimento das disposiçÕes estabelecidas

neste Decreto, cabera aos orgãos e entidades da Administração Direta e

Indíreta do Poder Executivo do Município de Terezinha a adoção das

seguintes providências:

| - controlar a entrada de cada indlvíduo nas suas dependências,

mediante apresentaçáo de cornprovaçáo do esquema vacinal e

documento de identidade com foto;

ll- Manter os acessos as suas riependências livres de tumuitos e
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aglorneraÇÕes, e;

íll- Velar pelo cumprimento dos protocolos sanitarios vigentes;

Parágrafo Único - Os dirigentes maximos dos orgáos e enticlades se

re sponsabilizarão pela obsen'áncía do cíisposto neste Decreto e de todos

os protocolos sanitarios estabelecidos.

Art. 4", A partir da rrigência deste Decreto, os sen idores publicos

municipais em exercício de sllas atribuiçÕes e, ocupantes de cargo

eletivo, comissiouado e os contratados por excepcionai interesse público,

deveráo apresentar a sua respectiva chefia Imediata a cópia do

comprovante de Vacinação ollciai ou a caderneta ou cartáo de

vacinaçáo, ernitido pela Secletaria Estaclual de Saúde, pela Secretaria

Municipal de Saude : para que seJa er-icarlinhada a Secretaria fulunicipal

de Administraçáo.

§ 1" - O serviclor publico ocupante de cargo efetivo em efetivo exercício,

que náo apreseÍlte a copia cio ciocurnento disposto no cttput, será

notificado para, no prazocie 03 itrês) dias uteis apresentar cl referido

documento, sob pena de responder a processo administrativo
devidamente instaurado.

§ 2" - O ser-vidor publico r:runicipai, ocupante de cargo em comissão que

náo apresente a cópia do documento supracitado, será notificado para,

no praza de 03 (trêsi dias uteis apresentar o referido documento e, caso

não o apresente será exonerado de suas funçÕes no serviço publico

municipal.

§ 3" - Para fins do disposto no cctput deste artigo, caso o funcionario

cotrtratado por excepcional interesse pubiico não apresente a cópia do

docurnento supracitado, sera notilicado para, no prazo de 03 {três) dias

apresentar o referido documento, sob pena de ter o seu contrato

dido de forma unilateral, à luz do Princípio r1a Supremacia do
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Interesse Pubiico, emrazaa do náo cumprimento de medidas prolilaticas

para prevençáo ao contagio pelo Novo Coronavírus (COVID-19).

AÍt. 5". As exigências deste Decreto náo se aplicam àqueles que, por

ate stado médico ou eue , nos termos do Plano Nacional de

Operacionalizaçáo íPNO], náo integrem, ternporaria ou

pei-inanentetlente, grupo elegÍvel para recebimento do imunizarrte,

inclusive em razao da faixa etária.

Ârt. 6". Este Decreto entra em vigor na data da sua pubiicaçáo, com

efeitos ate 30 de abril de 2022, revogando-se as disposiçÕes em

contrario.

Tere zinha, 24 de fevereiro dt 2O22.

MATHEUS DE BARROS CALADO

PREFEITO
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